
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3246400 - RJ (2026/0167122-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALAN SOARES VIEIRA 
AGRAVANTE : VICTOR IGOR DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  FURTO
DUPLAMENTE QUALIFICADO – FRAUDE E CONCURSO DE PESSOAS
(ART. 155, § 4º, INCISOS II E IV, DO CÓDIGO PENAL). RÉUS QUE SE
PASSARAM POR VENDEDORES NA AREIA DA PRAIA PARA DISTRAIR A
VÍTIMA  E  SUBTRAIR  SEU  APARELHO  CELULAR.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE LOGO APÓS O CRIME. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO
EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS  ÓBICES
APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em  oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por furto duplamente qualificado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os  óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4. O acórdão recorrido apresenta fundamentação clara, precisa e suficiente
acerca  das  questões  relevantes,  inexistindo  negativa  de  prestação
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jurisdicional ou deficiência de fundamentação apenas porque não acolheu a
tese defendida pela parte.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALAN SOARES VIEIRA 
AGRAVANTE : VICTOR IGOR DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  FURTO
DUPLAMENTE QUALIFICADO – FRAUDE E CONCURSO DE PESSOAS
(ART. 155, § 4º, INCISOS II E IV, DO CÓDIGO PENAL). RÉUS QUE SE
PASSARAM POR VENDEDORES NA AREIA DA PRAIA PARA DISTRAIR A
VÍTIMA  E  SUBTRAIR  SEU  APARELHO  CELULAR.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE LOGO APÓS O CRIME. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO
EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS  ÓBICES
APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em  oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por furto duplamente qualificado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os  óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.
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4. O acórdão recorrido apresenta fundamentação clara, precisa e suficiente
acerca  das  questões  relevantes,  inexistindo  negativa  de  prestação
jurisdicional ou deficiência de fundamentação apenas porque não acolheu a
tese defendida pela parte.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto por  ALAN  SOARES  VIEIRA  e

VICTOR IGOR DA SILVA GOMES contra decisão monocrática que não conheceu do

agravo  em  recurso  especial  manejado  em  oposição  a acórdão  do  TRIBUNAL  DE

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim ementado:

Ementa. DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO DUPLAMENTE
QUALIFICADO  (FRAUDE  E  CONCURSO  DE  PESSOAS).  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  INVIÁVEL  O  AFASTAMENTO  DAS
QUALIFICADORAS.  POSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DE  UMA  DELAS
PARA  QUALIFICAR  O  DELITO  E  A  OUTRA  COMO  CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL  DESABONADORA.  RECURSOS  CONHECIDOS.  PROVIDO  O
MINISTERIAL  E  DESPROVIDO  O  DEFENSIVO.  I.  CASO  EM  EXAME  1.
Apelação do Ministério Público e da defesa contra sentença que condenou
Alan e Victor pela prática da conduta descrita no artigo 155, § 4º, II e IV, do
CP. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. As questões em discussão consistem
em saber: (i)  se há prova da autoria e da materialidade; (ii)  se é viável o
afastamento das qualificadoras, e se é possível  o uso de uma delas para
qualificar  o  delito  e  a  outra  como circunstância  judicial  desabonadora..  II.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A prova é segura no sentido de que, no dia dos
fatos,  a  vítima encontrava-se nas areias da praia de Ipanema com a sua
esposa,  quando foi  abordado por  Alan,  que se  passava por  vendedor  de
queijo coalho, tendo como nítido propósito distrair  o lesado e sua esposa,
para  que  Victor,  sorrateiramente,  subtraí-se  o  telefone  celular  que  estava
dentro da mochila da vítima. Um banhista que percebeu a subtração, alertou
a vítima que saiu em perseguição a Victor, o qual foi detido no calçadão da
praia por policiais militares, que alertados sobre o ocorrido, realizaram buscas
pelas proximidades, logrando êxito em prender Alan. 4. Os depoimentos da
vítima e do policial  que realizou a diligência se apresentam harmônicos e
coerentes, merecendo credibilidade, além de corroborados com os demais
elementos de prova. 5. Inviável o afastamento das qualificadoras da fraude e
do concurso de pessoas diante das provas coligidas. Enquanto Alan distraia a
atenção da vítima, passando-se por vendedor de queijo coalho, Victor subtrai-
lhe o celular que estava dentro de uma mochila. 6. Razão assiste ao MP em
sua pretensão.  Diante da presença de duas qualificadoras,  uma deve ser
utilizada para qualificar o crime e a outra como circunstância judicial negativa
na 1ª fase dosimétrica. 7. O regime semiaberto para Alan deve ser mantido,
pois é consentâneo com o art. 33, § 2º, alínea “c” e § 3º do CP, considerada a
reincidência  do  recorrente.  IV.  DISPOSITIVO  8.  Recursos  conhecidos.
Provido o ministerial e desprovido o defensivo.

Documento eletrônico VDA58864900 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 05/08/2026 16:12:26
Código de Controle do Documento: 0ff6c883-aaca-4d8d-bc44-23550a3a5495



A parte  reitera  os  argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices que impeçam o conhecimento do recurso especial.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  e  o  provimento  do  apelo

nobre (e-STJ fls. 1.297/1.302).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 1.309/1.320.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em  recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no sentido de

que "não configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação

a  hipótese  na  qual  o  acórdão  recorrido  se  manifesta  de  maneira  clara,  precisa  e

completa  sobre as questões relevantes do processo,  com fundamentação suficiente

para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida

pela parte recorrente" (AgInt no AREsp n.  2.638.265/SP, Relator Ministro Raul Araújo,

Quarta Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN de 6/12/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0167122-8 AREsp 3.246.400 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01475234220228190001  1475234220228190001  202624700440

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAN SOARES VIEIRA 
AGRAVANTE : VICTOR IGOR DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN SOARES VIEIRA 
AGRAVANTE : VICTOR IGOR DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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